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Resumo
O presente artigo busca estabelecer um paralelo entre 
a lei nº 12.654/2012, que trouxe ao cenário jurídico 
brasileiro a novidade da extração do perfil genético como 
forma de identificação criminal em face ao consagrado 
princípio constitucional da não autoincriminação. Para 
melhor confrontar referida lei e o princípio constitucio-
nal em questão, foi exposta a opinião de doutrinadores, 
bem como foi feito um estudo de direito comparado. 
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AbsTRACT 
This article aims to establish a parallel between the Law 
No. 12.654/2012, which brought the Brazilian legal sce-
nario the novelty of extracting the genetic profile as a 
form of criminal identification in the face of established 
constitutional principle of non self-incrimination. In 
order to better confront this law and the constitutional 
principle in question, was exposed to opinion of scholars, 
and was made a comparative study of law of the world. 
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1. INTRoDuÇÃo 
O presente artigo tem como objetivo realizar um paralelo 
entre a Lei nº 12.654/2012, que trouxe ao cenário jurídico 
brasileiro a possibilidade da coleta do perfil genético como 
forma de identificação criminal em face do princípio da não 
autoincriminação previsto na Constituição Federal. 
Em primeiro lugar, foi feita uma abordagem sobre as 
origens legais da Lei nº 12.654/2012, que alterou alguns 
artigos da Lei nº 12.037/2009 (dispõe sobre a identificação 
criminal do civilmente identificado), trazendo, portanto, a 
novidade da identificação criminal através do perfil genético, 
foi feita também uma exposição das principais características 
dessa nova Lei. 
A fim de melhor abordar o paralelo entre a lei que prevê 
a identificação criminal através da coleta de perfil genético e 
o princípio da não autoincriminação, foi feita uma exposição 
sobre tal princípio, também conhecido como princípio do nemo 
tenetur se detegere, expressão que vem do latim e significa 
que ninguém é obrigado a se auto divulgar. 
Posteriormente foi feita uma análise dos dois institutos, 
confrontando ideias de doutrinadores brasileiros e estran-
geiros, para que assim fosse possível demonstrar diversas 
opiniões e nuances sobre o tema, porém é válido ressaltar que 
tendo em vista a obrigatoriedade da coleta de perfil genético 
ser uma nova realidade no cenário jurídico brasileiro, há uma 
série de lacunas e indagações sobre sua efetiva aplicação.
2. A LeI PRoPRIAmeNTe DITA
A identificação criminal no Brasil encontra amparo na 
Constituição Federal, em seu artigo 5º, LVIII, dispõe que: “o 
civilmente identificado não será submetido à identificação 
criminal, salvo nas hipóteses previstas em lei”. A ressalva 
é regulamentada por legislação infraconstitucional, qual 
seja a Lei 9.034/95, dispondo: “Art. 5º - A identificação 
criminal de pessoas envolvidas com a ação praticada por 
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organizações criminosas será realizada independentemente 
da identificação civil”.
Reforçando o disposto na Carta Magna o tema foi nor-
matizado por intermédio da Lei 10.054/2000, revogada pela 
Lei 12.037/2009, sendo esta, recentemente, alterada pela Lei 
12.654/2012, trazendo a novidade ao ordenamento jurídico 
brasileiro, no tocante à possibilidade de coleta de perfil ge-
nético como forma de identificação criminal. 
Referida coleta de perfil genético pode se desenvolver em 
dois momentos distintos são eles: na investigação e após a 
condenação definitiva. Na primeira hipótese, quando tal prova 
for essencial para apurar a autoria de um delito, a identi-
ficação através do perfil genético poderá ser requerida pela 
autoridade policial ou pelo membro do Ministério Público, a 
decisão do juiz que permite a produção de tal prova deverá 
ser fundamentada ou meramente de ofício, é válido salientar 
que nessa hipótese o crime não precisa ter sido cometido com 
violência ou grave ameaça contra a vítima, bastando, portan-
to, seja demonstrada a imprescindibilidade da coleta para fins 
investigatórios, conforme o art. 5º da Lei nº 12.037/2009. 
Já na segunda hipótese, qual seja, após a condenação 
definitiva, os condenados por crime praticado, dolosamente, 
com violência de natureza grave contra a pessoa, ou por qual-
quer dos crimes previstos no art. 1º da Lei nº 8072/1990 (lei 
de crimes hediondos), serão submetidos, obrigatoriamente, à 
identificação do perfil genético, mediante extração de DNA, 
por técnica adequada e indolor, conforme o art. 9-A da Lei de 
execuções penais, incluído pela Lei nº 12.654/2012. 
Sendo assim, verifica-se que a identificação criminal 
através do perfil genético possui dupla finalidade, sendo a 
primeira de servir como meio de identificação criminal e a 
segunda de atuar como prova em processo posterior.  
Segundo informações do Ministério da Justiça, até o mês 
de maio de 2015, o banco de perfis genéticos no Brasil reuniu 
2.500 (duas mil e quinhentas) amostras, a coordenação da 
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rede, divulgou um relatório que reforça a integração com os 
estados e o intercâmbio de perfis genéticos de interesse da 
justiça, obtidos em laboratórios de perícia oficial. De acordo 
com referido relatório, o Banco Nacional de Perfis Genéticos 
auxiliou até o final de 2014, cerca de 71 (setenta e uma) 
investigações no Brasil. 
Dentre os dados de interesse criminal encontram-se no 
Banco Nacional 1.524 (um mil quinhentos e vinte e quatro) 
perfis genéticos de vestígios de crimes, 53 (cinquenta e três) 
de condenados e 26 (vinte e seis) de Identificação Criminal.
É de extrema importância frisar que a identificação cri-
minal, através de perfil genético durante a fase investigativa, 
necessita de autorização judicial. Logo, em uma situação 
hipotética, caso fosse obtida uma amostra através de fios de 
cabelos deixados no pente, tal prova seria ilícita, uma vez ter 
sido obtida através de fraude. Cumpre transcrever a definição 
legal de prova ilícita, veiculada no art. 157 do Código de Pro-
cesso Penal: “São inadmissíveis, devendo ser desentranhadas 
do processo, as provas ilícitas, assim entendidas as obtidas 
em violação a normas constitucionais ou legais”.
3. o PRINCÍPIo DA NÃo AuToINCRImINAÇÃo ou 
“Nemo TeNeTuR se DeTeGeRe”
Conforme foi exposto, a coleta do perfil genético como 
forma de identificação criminal deve ser realizada de forma 
compulsória, destarte é necessário realizar um paralelo entre 
tal obrigatoriedade e o princípio da não autoincriminação. 
Segundo Wagner Marteleto Filho (2012), a garantia con-
tra a autoincriminação encontra sua fonte no jus commune 
medieval – combinação entre as leis romanas e canônicas, 
que foi o produto do ressurgimento da ciência jurídica no 
século XII –, tendo assento no direito canônico através da 
fórmula nemo tenetur se ipsum prodere (ninguém é obrigado 
a acusar a si mesmo).
Historicamente, as leis canônicas medievais – que com-
punham a metade eclesiástica do jus commune -, possuíam 
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a regra de que nenhuma pessoa poderia ser compelida a 
acusar a si mesma, tendo, os canonistas, feito uso do latim 
para instituir o princípio.
Constatou-se que uma das mais antigas referências à 
precitada expressão encontra-se em um decreto de Graciano, 
possuía o seguinte teor: “eu não lhe digo que se incrimine 
a si mesmo publicamente, nem se acuse a si mesmo em 
frente aos outros”. (Monge italiano que compilou, em 1511, 
o direito canônico)
De acordo com Helmholz (1997), a garantia contra a au-
toincriminação se solidificou nos séculos XVIII e XIX, tanto na 
Europa Continental, sob a influência da Revolução Francesa 
e da filosofia da ilustração, como também na Inglaterra e em 
suas colônias, especialmente nos Estados Unidos. 
Na atual realidade do cenário legal brasileiro, o inciso 
LXIII, artigo 5º, da Constituição Federal, constitui o direito 
do preso de permanecer em silêncio, tal preceito legal foi 
estendido, sendo assim toda pessoa que está sendo acusada 
possui o direito de não produzir prova contra si mesma. 
O princípio da não autoincrimação também vem consa-
grado no artigo 8º, parágrafo 2º, g, da Convenção Americana 
de Direitos Humanos, o Pacto de San Jose da Costa Rica, 
no qual o Brasil é signatário, assegurando: “o direito de não 
depor contra si mesma, e não confessar-se culpada”. 
O princípio do nemo tenetur se detegere apresenta dois 
níveis mesclados, sendo eles princípio e regra. O plano da 
regra possui um âmbito de extensão bem delimitado e outorga 
uma posição definitiva, não se admitindo qualquer interven-
ção, sob pena de vulneração da garantia.  Tal plano pode 
ser identificado, com o direito ao silêncio, em especial com 
a liberdade de (não) produção de manifestação de conteúdo 
testemunhal nos interrogatórios formais. 
A própria Constituição Federal, ao outorgar o direito ao 
silêncio, acaba por estabelecer uma norma com estrutura de 
regra, não cabendo restrições, o que permite a identificação 
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– neste plano específico apenas – de um núcleo intangível do 
nemo tenetur, tal qual se verifica com a vedação da tortura e 
do tratamento degradante. 
No nível do princípio, têm-se a ideia de um âmbito de 
proteção amplo, que consiste no direito de não cooperar com 
a produção de provas incriminatórias, e passível de restrições, 
porquanto não há espaço para a absolutização de princípios. 
4. A NoVA LeI Nº 12.654/2012 em FACe Ao PRINCÍ-
PIo DA NÃo AuToINCRImINAÇÃo 
A Lei nº 12.654/2012 trouxe a inovação da identifi-
cação criminal através da coleta do material biológico do 
indiciado, porém não disciplinou as intervenções corporais 
coercitivas, deixando assim, espaço para inúmeras questões, 
que certamente serão objeto de intenso debate doutrinário. 
Sobre o assunto, leciona Wagner Marteleto Filho: 
[...] De modo bastante diverso, a Lei determina, em seu artigo 3º, 
que o condenado por delito doloso praticado mediante “violência 
grave contra a pessoa”, ou catalogado na Lei 8.072/90, seja 
obrigatoriamente submetido à extração de material genético, para 
fins de armazenamento no banco de dados de DNA, habilitando 
a realização de intervenção corporal naquele, ainda que de 
modo falho, impreciso e estigmatizante. Contudo, em relação ao 
indiciado (ou réu de um processo em curso), não há qualquer 
autorização legal para a extração do material genético, tendo a 
Lei se referido genericamente à possibilidade de coleta de mate-
rial biológico. Entre as duas situações – possibilidade de coleta 
e obrigatoriedade da extração – reconheça-se, vai uma grande 
distância. (MARTELETO FILHO, 2012, p. 161)
 
Com efeito grande parte da doutrina insurge-se contra a 
compulsoriedade da extração do perfil genético, sob a alega-
ção de que o constituinte originário descreve como garantias 
fundamentais de todo cidadão a presunção de inocência, 
bem como o direito do preso de permanecer calado, ambos 
previstos na Constituição Federal, respectivamente no art. 
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5º, incisos LVII e LXII. Sendo assim, de acordo com tal fun-
damento, o réu não poderia ser obrigado a ceder seu perfil 
genético, haja vista tratar-se de prova invasiva.
Em sentido contrário, o Juiz Federal Carlos Henrique 
Borlido Haddad1 possui o seguinte entendimento sobre o tema: 
A admissão do exame de DNA compulsório no processo penal 
brasileiro, posto que seja uma novidade em relação ao tipo de 
prova que disponibilizará, não representará nenhuma inovação 
acerca das restrições e bens jurídicos que já suporta o acusado. 
A pena privativa de liberdade, a prisão provisória de finalidade 
instrutória indireta, o monitoramento ininterrupto de diálogos, 
a sanção capital e a medida de segurança de caráter indeter-
minado são superlativamente mais lesivos do que a colheita do 
material orgânico, mormente em relação àquela que não possui 
o caráter de invasividade. É preciso apenas voltar os olhos para 
as provas e sanções atualmente existentes no processo penal e 
lembrar-se da existência de medidas de caráter restritivo para 
superar a cultura de intangibilidade absoluta do acusado.
Sobre o assunto esclarece André Luiz Nicolitt:
Apesar de concordarmos sobre a possibilidade de abusos por 
parte das autoridades policial e judiciária, já abordada por parte 
da doutrina, não admitimos a possibilidade da compulsoriedade 
– ainda que entendida apenas nos âmbito infraconstitucional – 
do emprego da força para extração do material biológico – ainda 
que se possua ordem judicial autorizando a identificação criminal 
por coleta de DNA. (NICOLITT, 2014, p. 138)
A doutrinadora espanhola Neyra Kappler2 defende a 
proporcionalidade da medida, ela se posiciona pela inadmis-
1 HADDAD, Carlos Henrique Borlido. Da coleta do perfil genético como 
forma de identificação criminal. JusBrasil. Disponível em: ≤http://
por-leitores.jusbrasil.com.br/noticias/100040500/da-coleta-do-perfil-
-genetico-como-forma-de-identificacao-criminal≥ 
2 KAPLER, Neyra, in, Banco de dados de DNA e prova no sistema de 
administração da justiça penal. Perfil genético do criminoso e o pro-
blema da discriminação. Disponível em: ≤http://www.publicadireito.com.
br/artigos/?cod=c6bcb74c53f3b1fb≥ Acesso em: 02 ago.2016.
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são da prova através do DNA, quando a decisão judicial da 
intervenção não estiver devidamente fundamentada, e pro-
porcional à natureza do delito e aos meios disponíveis para 
a investigação, sem que, segundo a opinião majoritária da 
doutrina embasada por decisões do Tribunal Constitucional, 
seja admissível a utilização de força física ou qualquer outra 
atitude compulsiva ou coativa sobre o indivíduo, a fim de que 
este se preste à prática da prova.
Maria Elizabeth Queijo (2003) preceitua que o nemo 
tenetur não deve ser tratado como um direito ilimitado e a 
posição predominante da doutrina internacional é no senti-
do da inadmissibilidade de exigência de conduta ativa que 
colabore na produção da prova. No tocante às intervenções 
coercitivas, a autora as divide entre aquelas invasivas (coleta 
de sangue; extração de urina ou sêmen através da introdu-
ção de sonda, exames anais etc) e não invasivas, sustenta 
ser indispensável o consentimento válido do sujeito passivo, 
bem como autorização judicial. Em relação às intervenções 
não invasivas, caso haja previsão legal, bem como autorização 
judicial fundamentada, ainda observância estrita a princípio 
da proporcionalidade podem ser praticadas mesmo sem o 
consentimento do sujeito passivo. 
Apesar da coleta do perfil genético como forma de iden-
tificação criminal ser uma ferramenta de muita valia para o 
processo penal brasileiro, é necessário bom senso e cuidado 
em sua aplicação, a fim de que não haja nenhum tipo de 
afronta ao princípio constitucional da não autoincriminação, 
direito de todo cidadão e garantia prevista em nossa Cons-
tituição Federal. 
CoNCLusÃo
A coleta do perfil genético como forma de identificação 
criminal é uma realidade no sistema processual penal bra-
sileiro. Entretanto, ainda restam dúvidas se de fato referida 
medida fere o princípio da não autoincriminação. É possível 
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concluir a extrema necessidade da adoção de medidas pro-
porcionais e razoáveis em cada caso concreto para, assim, ser 
aplicada de modo a causar o menor impacto possível, mas 
efetivando o previsto em lei. 
O sistema judiciário brasileiro sofre com o grande volume 
de processos e infelizmente tem-se como consequência um 
julgamento automático por parte dos Magistrados, pois não há 
condições de uma análise minuciosa de cada processo. Logo, 
inarredável o fato de que a efetiva aplicação do banco de da-
dos de perfil genético como forma de identificação criminal 
seja uma ferramenta hábil para reduzir as margens de erro 
no processo penal, por permitir a identificação da autoria com 
elevado grau de segurança e também evitar uma condenação 
indevida, que acarretaria uma série de danos irreversíveis ao 
indivíduo e à sociedade como um todo. 
Acreditamos na possibilidade da coleta do perfil genético, 
facultada na fase investigativa e obrigatória após a conde-
nação irrecorrível, desde que de modo não invasivo e não 
ultrajante à dignidade da pessoa humana. 
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